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Conforme nos recordou na Sessão Especial o Comissionado Freddy Gutiérrez, há aproximadamente 200 milhões de migrantes no mundo, ou seja pessoas vivendo em países diferentes do seu local de nascimento. Essas pessoas geram remessas financeiras globais da ordem de 170 bilhões de dólares ao ano, com o correspondente impacto na vida das famílias nos países de origem dos migrantes e nas variáveis macroeconômicas dessas nações. Esse valor é superior ao Investimento Direto Estrangeiro recebido pela maioria dos países em desenvolvimento, além de ser muito superior ao total da Ajuda Oficial ao Desenvolvimento feita pelos países mais ricos.


Na Sessão Especial, também, foi mencionado o direito de ir e vir consagrado na Declaração Universal dos Direitos Humanos, aprovada em 1948, no âmbito das Nações Unidas. Contudo, na prática, no exercício desse direito fundamental, os migrantes acabam tendo outros direitos fundamentais violados, e são alvo de discriminação e xenofobia. São muitas as dificuldades que enfrentam diariamente para ver respeitados seus direitos à educação, à saúde, à participação política, à segurança pessoal, à liberdade de circulação e mesmo a sua dignidade como pessoa humana.


O Brasil está crescentemente inserido nesse contexto. O movimento migratório contínuo de brasileiros para o exterior teve início na década de 80. Hoje, há 3 milhões de brasileiros espalhados por vários continentes, em países como Estados Unidos, Japão, Portugal, Itália e Paraguai. Se no começo do século XIX e primeiras décadas do século XX, o Brasil recebia imigrantes, agora passou a ver os seus próprios nacionais buscar melhores oportunidades em outros lugares. 

Consciente dessa realidade e da complexidade do fenômeno migratório, o Governo brasileiro tem procurado dar os primeiros passos para a criação tanto de uma política nacional adequada a esta nova situação, bem como de uma agenda internacional e regional centradas no cumprimento das obrigações  contidas nos instrumentos internacionais voltados para a proteção dos direitos dos migrantes. O Brasil, nesse sentido, vem pautando sua ação nas discussões do tema migratório com base nos seguintes princípios:

- Defesa da visão integradora e holística do fenômeno migratório, levando em conta as diferentes dimensões que o fenômeno abarca e responsabilidade compartilhada entre países de origem, trânsito e destino, causas das migrações, vertentes econômicas do fenômeno migratório, entre outras;

- A priorização da defesa de medidas ligadas aos direitos humanos e trabalhistas dos migrantes, combinada com o combate ao racismo e à xenofobia;

- A convicção de que o tema migratório deveria ser incorporado às agendas internacionais de saúde, comércio e cooperação tecnológica;

- A idéia de que a migração temporária pode ser estimulada sob condições específicas desde que seja do interesse dos países de destino e origem e não represente a única forma possível de migração, propiciando a integração dos migrantes nas sociedades de destino;

- A defesa do debate regional e multilateral sobre o tema, e rechaço de medidas unilaterais; e

- Estimular a cooperação internacional não apenas voltada à coordenação da migração, mas também a um melhor conhecimento das causas complexas de expulsão e atração da mão-de-obra.

Defendemos que o tema migratório seja tratado de maneira absolutamente vinculada aos Direitos Humanos. Apoiamos as políticas de regularização imigratória. Adotamos um tratamento digno aos imigrantes, bem como o combate a todas as formas de xenofobia. Favorecemos a ampliação da proteção internacional aos refugiados.

Não negamos, por outro lado, que os países têm o direito soberano de fixar regras de controle do ingresso, permanência e saída de estrangeiros de seu território. O que se nega é que em pleno século XXI pessoas estejam sendo exploradas laboral e sexualmente, presas, rejeitadas e destituídas de direitos e não contem com uma adequada proteção dos Estados pelo simples fato de serem imigrantes indocumentados.


Nenhum país pode considerar-se livre de responder perante a comunidade internacional por essas violações. Há uma consolidada transnacionalidade dos Direitos Humanos. Não se pode admitir ainda a vinculação das migrações ao Direito Penal, as deportações em massa, o tratamento discriminatório, a desoneração na proteção internacional aos refugiados, o tratamento dos imigrantes como pessoas dotadas de direitos. 

As posições sobre a migração internacional devem refletir primordialmente os aspectos positivos do fenômeno, tanto em relação ao crescimento econômico produzido nos países de destino, como nas possibilidades de desenvolvimento que a imigração traz aos países de origem. Para que esses resultados sejam potencializados e significativos, o respeito aos direitos humanos dos migrantes deve ser observado.

No contexto da intensificação dos controles migratórios, há iniciativas que visam a coibir a imigração ilegal por meio da “criminalização” do fenômeno. O Brasil se opõe a essa prática. O indivíduo que incorrer exclusivamente em prática migratória ilegal deve ser punido somente na esfera administrativa, com as eventuais medidas de deportação que se possam fazer necessárias. Deve ser rechaçada a impunidade de caráter penal que enseje, por exemplo, prisão.

As mulheres migrantes constituem grupo especialmente vulnerável e que requer políticas que levem em conta suas particularidades e necessidades, no sentido de lhes serem garantidos direitos fundamentais, tais como serviços de saúde e condições dignas de trabalho nos países receptores.

O tema migratório tem ainda espaço relativamente modesto na agenda política nacional, mas vem ganhando maiores dimensões. Já existem ONG’s e associações cujo objetivo é promover o direito dos migrantes brasileiros no exterior. A crescente organização desses grupos poderá trazer o debate migratório ao centro do debate político, como já é o caso em outros países.
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